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E d i t o r i a l

Nossa Mensagem

Você sabe qual é a finalidade de um Conselho Fiscal? 
O Conselho Fiscal é de fundamental importância no 
auxílio do síndico no dia a dia da administração do 

condomínio, ele poderá tanto fiscalizar as contas como 
também ajudar na contratação, na segurança entre outras 
coisas que envolvem a gestão condominial. Quando com-
posto por pessoas para desempenhar a função de forma 
correta com eficiência, possibilitam ao síndico maior tran-
quilidade e transparência aos condôminos com referência 
principalmente aos números, ou seja, na vida financeira do 
condominio.

   Outro tema relacionado as finanças que abordamos é a proi-
bição do acesso a áreas comuns do edifício para condôminos 
que não estão em dia com seus pagamentos. Embora seja 
uma penalidade muito aplicada em condomínios brasileiros, 
vetar o uso de espaços como forma de desabonar inadimplen-
tes é ilegal e o condomínio, na pessoa do síndico, pode res-
ponder judicialmente por constrangimento.

INDICADORES *Fonte Bco. Central

   A cobrança aos inadimplentes deve ser feita na forma 
prevista em convenção, com aplicação de multas e juros, 
negativação e protesto do nome, jamais com atitudes que 
exponham a identidade da pessoa. 

   Sabemos que a inadimplência é o maior dos desafios do 
síndico, contudo ele não pode cometer excessos na tenta-
tiva de cobrar os devedores e coibir mais inadimplência. 
O combate a esse mal não dá legitimidade para o síndico 
expor a identidade dos maus pagadores.

   O Jornal do Síndico traz mais informações e dicas em lin-
guagem objetiva sobre legislação, manutenção, administra-
ção e muito mais para facilitar a gestão do seu condomínio.
   Estamos com você nessa jornada de fazer o melhor pela 
coletividade! 

* Os Editores

Boa leitura!
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Novo dono, velhas dívidas

Finanças Por: Redação com TRF4   |

Ao comprar um imóvel com débitos, o novo proprietário adquire junto as dívidas do mesmo

Dívidas com o condomínio 
e com financiadoras são 
atreladas ao imóvel em 

questão e não apenas ao pro-
prietário dele. Isso quer dizer 
que, mesmo passando para 
outras mãos, a unidade con-
dominial não fica livre de suas 
dívidas. Se a casa ou aparta-
mento muda de dono, as dívi-
das vão junto, e as cobranças 
também.
   Esse foi o entendimento rea-
firmado pelo Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região (TRF4): 
a dívida condominial adere 
ao imóvel, passando a ser de 
responsabilidade daquele que 
venha a adquirir o bem. A par-
tir dessa premissa, o TRF4
deu provimento, a um recurso 
do condomínio Victória Régia 
de Esteio (RS) e determinou a 
manutenção da penhora de um 
imóvel.
   O apartamento em questão * Redação com TRF4

foi retomado pela Caixa após 
o mutuário deixar de pagar as 
prestações do financiamento.
   O banco, entretanto, não pa-
gou os condomínios atrasados, 
o que levou a administração 
condominial do Vitória Régia a 
ajuizar ação requerendo a qui-
tação.
   Tentando eximir-se da dívida, 
a instituição financeira moveu 
o processo na Justiça Federal 
pedindo o levantamento da 

penhora. A Caixa alegava que 
esta seria uma constrição de 
patrimônio de terceiro, deven-
do ser cobrada do mutuário.
   Em primeira instância, a Jus-
tiça suspendeu a penhora e 
administração do condomínio 
recorreu ao tribunal contra a 
decisão.
   O relator do processo na 3ª 
Turma, desembargador fede-
ral Ricardo Teixeira do Valle 
Pereira, reformou a sentença.

   Conforme o magistrado, “é sa-
bido que a taxa condominial se 
trata de obrigação propter rem, 
ou seja, que adere ao imóvel, 
transmitindo-se ao adquirente 
do mesmo. A responsabilidade 
do novo proprietário inclui a de 
adimplemento daquelas taxas 
anteriores à aquisição”.

SAIBA MAIS: 
O que significa “Propter REM”?
É uma obrigação real, que de-
corre da relação entre o deve-
dor e a coisa. Difere das obri-
gações comuns especialmente 
pelos modos de transmissão.
   Propter rem significa “por cau-
sa da coisa”. Assim, se o direito 
de que se origina é transmitido, 
a obrigação o segue. A trans-
missão é automática, indepen-
dente da intenção específica 
do transmitente.

Seu Condomínio Por: Da Redação   |

Morador não pode descaracterizar estruturas do condomínio
Os limites do que é coletivo e o que é privado muitas vezes se confundem quando a moradia em questão é um condomínio. 

Por vezes, um morador 
tenta impor seu gosto 
pessoal e esbarra no con-

tragosto de seus vizinhos (bem 
como as regras da convenção 
condominial) e é preciso que o 
síndico intervenha na questão. 

   O domínio privado se restrin-
ge ao que há da porta do apar-
tamento para dentro, e mesmo 
assim, nem toda obra ou refor-
ma é admitida, uma vez que 
pode danificar a estrutura de 
vigas e paredes fundamentais 
do prédio. A varanda, embora 
faça parte do apartamento, 
tem sua face voltada para a 
fachada externa e quase sem-
pre é parte da fachada do con-
domínio, logo não é proprieda-
de do condômino. 

   Instalação de vidraças, te-
las de segurança e varais são 
exemplos de interferências que 
muitos moradores optam por fa-
zer, ainda que seja inapropria-
do. Antes de multar ou tomar 
alguma atitude mais agressiva 
para evitar a alteração, é válida 
uma conversa educada entre o 
síndico e o morador, na tenta-
tiva de conscientizá-lo de que 
aquela porção do apartamento 
é, na verdade, parte do condo-
mínio.
 
   O mesmo serve para inter-
venções nos corredores e hall 
do prédio, que muitas pessoas 
insistem em pintar de uma cor 
de sua escolha ou decorar ao 
seu gosto um ambiente que 
não lhe pertence e irá destoar 

do padrão restante do prédio.
   Porém, há casos extremos em 
que a insistência do condômino 
em alterar uma parte do condo-
mínio sem autorização ou legiti-
midade para isso só é resolvida 
entrando com uma ação formal 
na Justiça. Esse é o caso, por 

exemplo, de uma moradora de 
condomínio residencial em 
Campo Grande que chegou a 
instalar um portão eletrônico no 
muro dos fundos do condomí-
nio para facilitar o seu próprio 
acesso.
   O juiz responsável pelo caso *Da Redação

na 11º vara cível de Campo 
Grande declarou que a lei es-
tabelece que é dever do condô-
mino não alterar a fachada e as 
partes externas.

   Além disso, a Convenção do 
Condomínio prevê que o mora-
dor “deve abster-se de modificar 
a área comum do condomínio, 
inclusive a fachada, podendo 
fazê-lo apenas com anuência 
dos demais condôminos em 
assembleia geral”, o que não 
existiu. Desse modo, a morado-
ra desobediente foi condenada 
a demolir o portão eletrônico e 
restaurar o muro que foi danifi-
cado.

Mesmo passando 
para outras mãos, 
a unidade condomi-
nial não fica livre de 
suas dívidas

A varanda tem sua face voltada para a fachada externa e quase sempre é parte da fachada do condomínio
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Os cupins vivem em co-
lônias, onde cada tipo 
de inseto desempenha 

uma função específica. Uma 
vez alojados num objeto de 
madeira, eles o vão destruindo 
de dentro para fora, de modo 
a manter a aparência externa 
normal, mas, com uma sim-
ples investigação, é possível 
perceber o interior oco, comido 
pelos cupins. 
            
   No Brasil, existem três es-
pécies que causam prejuízos: 
o cupim de madeira seca, o 
cupim subterrâneo e o cupim 
arbóreo. Porém o mais agres-
sivo que causa prejuízos enor-
mes é o cupim subterrâneo ou 
Coptotermes gestroi. O cupim 
subterrâneo também é co-
nhecido como cupim de solo, 
cupim de alvenaria e cupim de 
concreto, apesar de cupins não 
comerem concreto, mas eles se 
infiltram em fissuras da estru-
tura do concreto para ter aces-
so a madeira.

   Existem alguns tipos de árvo-
res, cujas madeiras são natural-
mente mais resistentes à ação 
desses insetos e sempre que 
possível, é desejável dar pre-
ferência a elas: Maçaranduba, 
Ipê, Aroeira, Jacarandá e Pero-
ba são exemplos. 

   É possível também proteger 
outros tipos de madeira utilizan-
do para isso um tipo de verniz 
que combate cupins. No entan-
to, o uso de verniz só é eficaz 
se o objeto estiver limpo. Se já 
houver infestação de cupins, é 
necessário fazer antes um ex-
termínio com uso de veneno 
apropriado e ações que podem 
resolver. Para isso, é acon-
selhável que se contrate uma 
empresa especializada em des-
cupinização para que os pro-
dutos químicos sejam usados 
com responsabilidade e máxi-

Cupim: uma praga a ser
combatida

Quem já enfrentou uma infestação de cupins sabe a dor de cabeça 
que isso causa. No condomínio seu efeito pode ser devastador, não 
apenas destruindo móveis, como também comprometendo a própria 
estrutura básica do prédio, uma vez que esses insetos também des-
troem pisos, forros de teto e vigas de madeira.

Manutenção  Por: Da Redação   |

ma eficácia, levando em conta 
que uma empresa séria terá um 
químico responsável, um es-
pecialista em insetos como um 
biólogo, engenheiro agrônomo, 
enfim uma boa estrutura para 
resolver o problema.

   Lembre-se que inseticidas e 
venenos podem provocar ris-
cos à saúde dos moradores 
e de animais de estimação, 
então é fundamental sempre 
avisar aos condôminos quan-
do haverá alguma ação de 
combate a insetos. Também é 
importante orientá-los a com-
bater essas pragas dentro de 
suas próprias unidades, uma 
vez que esses insetos podem 
se alastrar para todo o condo-
mínio.

   Outra dica é combater as 
condições ambientais nas 
quais eles gostam de se re-
produzir. Cupins apreciam 
ambientes úmidos e escuros, 
portanto muito cuidado com 
vazamentos! Quanto mais are-
jadas e iluminadas puderem 
ser as áreas onde ficam os 
objetos de madeira, menores 
as chances de se formarem 
cupinzeiros.

*Da redação

Coluna do Dr. Marcio Rachkorsky

Casos
extremos, de 
difícil solução

A esmagadora maioria das confusões em condomínios 
ocorrem em razão da falta de educação e respeito dos 
próprios moradores e a solução, quase sempre, se dá 

através de diálogo, advertências e multas. Mas o que fazer 
quando o problema é bem mais grave, envolvendo distúrbios 
psíquicos e abandono? É preocupante o aumento de casos 
extremamente graves e delicados e o condomínio não pode 
ficar inerte, deve buscar uma solução efetiva, sobretudo para 
resguardar a segurança, saúde e tranquilidade dos morado-
res. 

   Num pequeno condomínio de classe média, onde sempre 
reinou a paz, uma condômina que mora sozinha está com 
problemas psicológicos, provavelmente uma severa esquizo-
frenia. Sente-se perseguida o tempo todo, grita muito, enxerga 
vultos, ouve vozes e agora anda com uma faca nos corredores 
para se proteger.  Os vizinhos estão apavorados e totalmen-
te perdidos, sem saber quais medidas devem adotar. Noutro 
condomínio, também de classe média, mora um senhor do-
ente, de idade avançada e que não recebe visitas. Ele está 
sempre sujo, mal trapilho e, de seu apartamento, exala um 
cheiro insuportável. Ninguém sabe como ele se alimenta, se 
está medicado e não há contato algum de familiares. A situa-
ção está se agravando e ninguém sabe o que fazer. Em outro 
caso, os vizinhos já notaram que a mãe de duas meninas no-
vinhas chega bem tarde em casa e deixa suas filhas sozinhas, 
em situação de grande risco. Parece ser uma mulher esforça-
da, trabalhadora, mas é um absurdo deixar crianças menores 
de 10 anos de idade sozinhas em casa. Novamente os mora-
dores estão perdidos, querem ajudar, mas não sabem como.

   A solução para casos assim graves requer um esforço con-
junto do síndico, dos conselheiros e da administradora, bem 
como um indispensável apoio jurídico. Os moradores devem 
colaborar e compreender que as vezes não existe solução rá-
pida e efetiva, pois a responsabilidade é sempre dos familiares 
e, quando estes faltam, o Estado não está aparelhado para 
intervir.

   Medidas importantes que devem ser adotadas pelo condo-
mínio:
— Buscar insistentemente contato com os familiares e exigir 
providências imediatas;
— Conversar e oferecer apoio para o morador em situação de 
risco ou abandono;
— Contratar um assistente social ou psicólogo para um apoio 
técnico;
— Acionar o conselho tutelar, quando houver menores envol-
vidos;
— Acionar a delegacia do idoso, quando houver velhinhos en-
volvidos;
— Acionar a polícia militar em situações de risco;
— Ingressar com ação judicial e pedir tutela do Estado, para 
resguardar a segurança da coletividade e do próprio morador.

Inseticidas e venenos 
podem provocar
riscos à saúde dos 
moradores e de
animais de estimação

*Marcio Rachkorsky - Advogado Especializado em Direito Condominial
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Inadimplência não justifica veto a áreas
comuns do condomínio

Legislação Por: Da Redação com STJ   |

O combate a esse mal não dá legitimidade para que excessos sejam cometidos, a exemplo do constrangimento de condôminos 
que não estão com suas obrigações em dia.

A inadimplência é, sem 
dúvidas, o pior problema 
.enfrentado pelo síndico 

no exercício da sua função, uma 
vez que compromete desde o 
pagamento dos funcionários 
a despesas ordinárias como 
água e energia, bem como ma-
nutenções fundamentais para 
a conservação e segurança da 
estrutura predial. 

   A cobrança aos inadimplentes 
deve ser feita na forma prevista 
em convenção, com aplicação 
de multas e juros, negativação 
e protesto do nome, jamais com 
atitudes que exponham a identi-
dade da pessoa.
   Uma dessas “punições” ex-
cessivas praticadas ilegalmen-
te em alguns condomínios na 
tentativa de coibir novos ina-
dimplentes e pressionar a regu-

larização dos que já estão de-
vendo é a proibição de uso de 
áreas e equipamentos comuns 
do prédio. Ainda que isso esteja 
previsto na convenção do con-
domínio, é importante lembrar 
que se trata de uma conduta ile-
gal e o síndico pode responder 
na Justiça em nome do condo-
mínio por isso.

   No final do ano passado, a 
Terceira Turma do Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ) negou 
por unanimidade recurso de 
condomínio que buscava im-
pedir moradora em débito com 
taxas condominiais de utilizar 
as áreas coletivas de lazer do 
complexo habitacional.
   A moradora em questão re-
latou que tinha débitos condo-
miniais referentes aos anos de 
2008 e 2009 e, por causa deles, 

o condomínio havia emitido 
ordem para impedir que ela e
seus familiares utilizassem as
dependências do condomí-
nio. Ela afirmou não possuir 
outras despesas em atraso, 
estando inclusive em situação 
regular em relação aos pa-
gamentos mensais. Em face 
da situação constrangedora, 
ela buscou a declaração judi-

cial de direito ao uso das áreas 
comuns, além da condenação 
do condomínio ao pagamento 
de R$ 100 mil a título de danos 
morais.

   O pedido foi parcialmente 
atendido, uma vez o relator res-
ponsável pelo caso julgou que 
a indenização por danos morais 
não era plausível, mas con- *Da Redação

cedeu à moradora o direito de 
usufruir das áreas comuns do 
prédio. Contudo, atendendo ao 
pedido do condomínio no pro-
cesso, o magistrado também 
condenou a mulher ao paga-
mento das parcelas condomi-
niais vencidas. 

   O relator do caso, ministro 
Marco Aurélio Bellizze, res-
saltou que o condômino tem o 
dever legal de contribuir com 
as despesas condominiais 
como forma de garantir a con-
servação e a manutenção do 
empreendimento. Todavia, ele 
afirmou a impossibilidade de o 
condomínio impor sanções dife-
rentes das previstas pelo Códi-
go Civil como forma de cobrar 
débitos condominiais.

Fique por Dentro Por: Da Redação   |

Uso privativo de corredores é irregular
É muito comum aos condôminos acharem que o corredor é privativo causando uma série de problemas ao síndico e a eles mesmos.

Um condomínio se divide
basicamente em dois
territórios: um privado e 

outro de uso comum. O primeiro 
consiste nas unidades perten-
centes a cada proprietário ou 
inquilino que usufrui delas, já o 
segundo diz respeito a todas 
as áreas comuns do prédio e, 
portanto, de domínio coletivo 
daqueles indivíduos que com-
põem o condomínio. Nesse 
contexto, há limites rígidos que 
diferenciam e separam esses 
espaços e transgressões po-
dem vir a ser punidas.

   Partindo desse entendimen-
to, percebemos que alguns 
hábitos comuns, sobretudo em
condomínios residenciais são 
irregulares: pintar o hall do ele-
vador em frente à porta do apar-
tamento com cores que des-
toam do restante do prédio, 

por exemplo. Em primeiro lu-
gar, a pintura desses espaços 
comuns é de responsabilidade 
do condomínio e não do pro-
prietário da unidade. Ele não 
pode pintar, texturizar, nem afi-
xar quadros ou colocar móveis, 
vasos com plantas ou outro en-
feite, uma vez que o espaço 
que há da porta para fora do 
apartamento não lhe pertence, 
é de uso coletivo.

   O síndico Manoel Lins, de 
João Pessoa, precisou acionar 
a Justiça para resolver um pro-
blema desse gênero. “Nosso 
prédio é bem pequeno e uma 
moradora que vivia no aparta-
mento do térreo resolver fechar 
um corredor lateral da garagem 
para colocar seus dois cachor-
ros, mandou colocar um portão 
isolando a área”. O condomínio 
advertiu solicitando a retirada 

do portão, alegando que - em-
bora a área estivesse ao lado 
do apartamento, era de uso 
comum do prédio. Contudo, a
questão não foi solucionada 
amigavelmente. “Ela se recu-
sou a desfazer o canil e houve 
todo um desgaste com advo-
gados para liberar o espaço”, 
afirma Lins. 

   Além da ocupação permanen-
te dessas áreas a exemplo do 
cercamento para colocar ani-

mais de estimação ou decorar 
ao gosto de um morador um 
hall ou corredor, o uso tempo-
rário também é irregular. Um 
exemplo é o uso de hall e cor-
redores por crianças. A brinca-
deira é permitida nos condomí-
nios, desde que seja realizada 
nos locais apropriados, como 
playground, área de lazer ou 
brinquedoteca. Os pais ou res-
ponsáveis devem orientar suas 
crianças a não espalharem brin-
quedos por corredores, nem no 

hall do prédio, dificultando a pas-
sagem de outros moradores. 

   A convivência em condomínio 
exige bom senso, tanto por par-
te dos condôminos que devem 
procurar seguir as regras e não 
causar transtornos nem ao pró-
prio prédio nem aos vizinhos, 
quanto por parte dos síndicos 
na hora de chamar a atenção 
quando há pequenas infrações.  
   Na maioria das vezes uma 
conversa educada resolve o 
problema. Se não for suficiente, 
pode-se enviar uma advertên-
cia formal solicitando que a falta 
não se repita. Em último caso, 
a aplicação de multas é uma 
penalidade prevista nas con-
venções de condomínio para os 
que não obedecem as normas 
do Regimento Interno.

*Da Redação

A cobrança aos inadimplentes deve ser feita na forma prevista em convenção
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Entenda porque seu Condomínio deve
nomear um Conselho Fiscal 

Capa  Por: Simone Gonçalves   |

Com o passar dos tempos, a gestão condominial não pôde mais depender exclusivamente do
síndico, sendo então criados os Conselhos.

Os Conselhos tratam-se
de órgãos internos nos 
quais o síndico terá 

apoio para suas decisões e 
também poder para adotar me-
didas com segurança.
   É notório que, mensalmente 
o síndico é responsável por ad-
ministrar o dinheiro arrecadado 
a título de taxa condominial 
e com ele pagar a manuten-
ção do condomínio, bem como 
manter reserva de valores. Es-
tas movimentações produzem 
documentos tais como: notas, 
recibos, extratos, relatórios, 
etc, os quais devem ser guar-
dados. Atualmente, a figura 
dos Conselhos está presente 
na maioria dos condomínios.
 
O Conselho Fiscal
   A legislação atual traz, em seu 
Artigo 1.356 do Código Civil, 
que: “Poderá haver no condo-
mínio um Conselho Fiscal, com-
posto de três membros, eleitos 
pela assembléia, por prazo não 
superior a dois anos, ao qual 
compete dar parecer sobre 
as contas do síndico”. Desse 
modo, cabe aos próprios con-
dôminos a faculdade de nome-
ar ou não um Conselho Fiscal, 
ou seja, a existência deste não 
é obrigatória por lei. No entanto, 
se a convenção do condomínio 
prever, torna-se obrigatório.

Mas por que seu condomínio 
deve nomear um Conselho Fis-
cal?
   A importância de implantar o 
Conselho nos condomínios está 
no seu principal objetivo, ou 
seja, cuidar da saúde financeira 
destes. Fiscalizar!
   Assim, irá conferir todas as 
contas do condomínio, emitir pa-
recer sobre elas para aprovação 
ou não em assembléia geral.
Ressalta-se que, para uma fis-
calização eficiente, é fundamen-
tal o acesso a pasta de pres-
tação de contas, a qual deve 
conter toda receita e despesa 
do condomínio mês a mês, as-
sim como extratos bancários e 
conciliação bancária (conferên-
cia das contas bancárias com o 
controle financeiro interno).
   Na prática, é de praxe a entre-
ga da documentação ao presi-

dente do Conselho até o dia 15 
do mês seguinte, sendo emitido 
o parecer em até 30 dias.

E, como funciona o Conselho 
Fiscal?
   Pela legislação, para ser 
membro do Conselho Fiscal 
não é necessário que os con-
selheiros sejam condôminos, 
assim como na lei anterior. 
   Portanto, qualquer pessoa 
inquilino, ocupante, procurador 
ou com alguma relação com 
a comunidade pode ser eleita 
para o Conselho.
   A maioria dos condomínios dá 
preferência por membros que 
sejam contadores, contabilistas, 
administradores e advogados 
em razão de suas habilidades 
técnicas.

Sendo órgão fiscalizador, o 
Conselho Fiscal também tem 
responsabilidades?
   Isso depende, pois a respon-
sabilidade financeira do condo-
mínio é do síndico, é ele quem 
responde civil e criminalmen-
te pela gestão do local, po-

rém, os conselheiros poderão 
ser acionados judicialmente 
caso haja comprovação de 
que ajudaram o síndico a pra-
ticar atos ilícitos.

Atribuições do Conselho Fis-
cal
   Muitas vezes, as atividades 
dos conselheiros geram con-
fusão entre os condôminos re-
ferente ao que eles podem ou 
não fazer em relação à adminis-
tração do condomínio. Desse 
modo, para melhor elucidar, ve-
jamos algumas atribuições que 
podem ser desempenhadas 
pelo Conselho Fiscal do condo-
mínio:
— Emitir pareceres que devem 
ser encaminhados à assem-
bléia geral;
— Auditar e fiscalizar as contas 
do condomínio;
— Alertar o síndico sobre even-
tuais irregularidades;
— Eleger o presidente do Con-
selho;
— Escolher agência bancária 
e a seguradora do condomínio 
juntamente com o síndico.

Atribuições que NÃO podem 
ser desempenhadas:

— Fazer compras ou contrair 
dívidas em nome do condomínio;
— Tomar decisões adminis-
trativas em nome do condo-
mínio, sem a autorização do 
síndico;
— Não registrar em livro próprio 
as atas de suas reuniões.
   Assim, as atribuições do 
Conselho Fiscal são fiscalizar, 
auditar e dar parecer sobre as 
contas do condomínio, porém 
não tem poder decisório sobre 
a administração deste. Des-
se modo, não tem o poder de 
aprovar as contas e sim emitir 
parecer sobre elas, a fim de que 
a assembléia aprove-as ou não.
  Portanto, somente a assem-
bléia tem o poder de aprovar 
contas da administração do sín-
dico.

Atenção....
Conselho Fiscal é diferente de 
subsíndico, pois a função do 
subsíndico não é prevista em 
lei e sim na convenção do con-
domínio e sua finalidade é au-
xiliar o síndico e substituí-lo em 
ausências eventuais.

Gostou? Então, visite nosso Blog e cadastre-se 
para receber gratuitamente conteúdos e atualizações.
http://simonegoncalves.com.br/blog/

A maioria dos condo-
mínios dá preferência 
por membros que 
sejam contadores, 
contabilistas, admi-
nistradores e advoga-
dos em razão de suas 
habilidades técnicas
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É bom saber  Por: Da Redação

Síndico deve fiscalizar uso de EPIs

Acidentes de trabalho cons-
tituem um risco que todo 
trabalhador corre seja lá 

qual for a sua atividade, consi-
derando é claro que algumas 
profissões oferecem mais peri-
go que outras. É por isso que, 
para cada tipo de ocupação, o 
Ministério do Trabalho preconi-
za o uso dos Equipamentos de 
Proteção Individual (EPI), sendo 
o oferecimento deles uma obri-
gação por parte do patrão.

   O dado mais recente do 
Anuário Estatístico da Previ-
dência Social (AEPS) mostra 
que, em 2015, mais de 612 mil 
acidentes de trabalho foram re-
gistrados no Brasil, colocando o 
país em quarto lugar no ranking 
mundial, perdendo apenas para 
China, Índia e Indonésia.

   Quais seriam, então, os moti-
vos que elevam o Brasil a uma 

estatística tão negativa? A falta 
de fiscalização é um deles, seja 
ela por parte do Ministério do 
Trabalho quanto dos próprios 
empregadores que embora 
cumpram sua obrigação em for-
necer os EPIs não cobram o seu 

Fornecimento dos equipamentos não é o suficiente, é necessário conscientizar para garantir o uso adequado deles

*Da Redação

uso efetivo e não comprovam 
que seus funcionários estão fa-
zendo uso deles. 
   Acidentes de trabalho com 
frequência são objetos de ações 
trabalhistas de empregados 
contra seus patrões. No condo-

mínio, o síndico deve estar aler-
ta a essa fiscalização. Não basta 
entregar o material, é necessá-
rio treinar o funcionário para ele 
saiba usar adequadamente e 
também conscientizá-lo da im-
portância desses equipamentos 
para sua própria segurança. 

   Quem lida com produtos de 
limpeza, quem faz a jardinagem 
do condomínio, os que traba-
lham com reparos elétricos ou 
hidráulicos, funcionários que de-
sempenham atividade em altura 
como limpeza de varandas e fa-
chadas, todos eles precisam es-
tar munidos dos equipamentos 
pertinentes à sua função e que 
garantem sua integridade física. 

   Muitos empregados alegam 
desconforto e se recusam a usar 
o EPI e pode ser penalizado por 
isso. De acordo com a Norma 
Regulamentadora número 6 do 

Ministério do Trabalho, os EPIs 
são um direito e um dever dos 
trabalhadores, que podem ser 
punidos pelo empregador caso 
não sigam as orientações dadas 
durante os treinamentos.

   Se você é síndico em um con-
domínio com muitos funcioná-
rios, uma boa ideia é promover 
um dia de conscientização de 
prevenção aos acidentes de tra-
balho. Para isso, é interessante 
convidar um profissional da área 
de Segurança do trabalho para 
que faça uma explanação sobre 
a importância do uso de EPIs 
para evitar acidentes, quais são 
os comportamentos de risco 
que ameaçam a integridade do 
trabalhador, o uso correto dos 
equipamentos, bem como guar-
dá-los e higienizá-los.


